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GOVERNO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Saúde
Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 141/CIB/2016- RETITICAÇÃO

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 202ª reunião ordinária do dia 23 de junho de 2016 e RETIFICADA em 07 de novembro de 2019, para INCLUIR o Art. 5º “considerando que atualmente existem agendas ambulatoriais cuja configuração tem gerado limitações e problemas nos processos regulatórios, tais como erro de agendamento (para serviço não pactuado pelos municípios); lentidão no processo de agendamento por parte do médico regulador; leitura incorreta da real perda primária e leitura incorreta da real proporção entre oferta e demanda, tornando-se necessário o desmembramento das mesmas”.

Considerando a Política Nacional de Regulação instituída pela Portaria GM/MS n° 1.559, de 1° de agosto de 2008, que prevê a operacionalização da regulação do acesso por meio de Centrais de Regulação, visando oferecer ao sistema uma capacidade de responder às demandas e às necessidades de saúde de seus usuários nas diversas etapas do processo assistencial de forma rápida, qualificada integral, universal e gratuita;

Considerando a Deliberação n° 132/CIB/15, de 29 de junho de 2015, que cria a Câmara Técnica de Regulação objetivando a discussão contínua sobre a gestão do acesso e as implicações da regulação nos diferentes níveis de atenção a saúde;

Considerando a Deliberação nº 47/CIB/16, de 31 de março de 2016, que aprova as Diretrizes para operacionalização de todas as Centrais de Regulação Ambulatoriais no Estado de Santa Catarina;

Considerando a necessidade de padronizar as nomenclaturas das agendas de consultas e exames a serem cadastradas no Sistema Nacional de Regulação - SISREG por todas as Centrais de Regulação Ambulatoriais;

APROVA
	Art. 1º As Nomenclaturas das agendas de consultas e exames a serem adotadas por todas as Centrais de Regulação Ambulatoriais no Estado de Santa Catarina (Conforme Planilhas em Anexo).
Parágrafo Único: As Centrais de Regulação Ambulatoriais Estadual e Municipais implantadas e com funcionamento anterior a publicação desta deliberação, terão o prazo de um ano, a contar da data de publicação desta deliberação, para realizarem as adaptações necessárias nas agendas para efetivação da padronização. As novas Centrais de RegulaçãoAmbulatoriais a serem implantadas posterior a data de publicação desta deliberação, deverão adotar as nomenclaturas padronizadas e descritas no caput deste artigo. 
Art. 2º Os Termos de Compromisso de Garantia de Acesso da Alta Complexidade deverão ser adequados às nomenclaturas descritas no Art.1º desta deliberação, possibilitando às Centrais de Regulação configurar as agendas de acordo com a padronização.
Parágrafo Único: A Gerência de Controle e Avaliação da SES deverá proceder a revisão e adequação dos Termos de Compromisso de Garantia de Acesso da Alta Complexidade.
Art. 3ºA inclusão de novos procedimentos ficará sob responsabilidade exclusiva da Central Estadual de Regulação de Consulta e Exames, que fará a análise e autorização dos casos pertinentes.
Parágrafo Único:Será divulgada anualmente a atualização das planilhas das nomenclaturas de consultas e exames a serem utilizadas por todas as Centrais de Regulação Ambulatoriais do Estado de SC, caso tenham ocorridas alterações.
Art. 4ºEsta Deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação.
[bookmark: _GoBack]Art. 5º Será permitido o desmembramento das agendas que as Centrais de Regulação regulam o acesso a procedimentos distintos e das agendas que regulam o acesso a um mesmo procedimento, porém para mais de um serviço, com pactuações municipais diferentes. Utilizando a mesma nomenclatura, porém com códigos do SISREG diferentes, para cada agenda.
Florianópolis, 07 de novembro de 2019.
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